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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 116/2011, COM O SUBSTITUTIVO Nº 1 — COMISSÃO DE DEFESA AO CONSUMIDOR E SEGURANÇA  E COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA

COMISSÃO DE DEFESA AO CONSUMIDOR E SEGURANÇA PÚBLICA
COMISSÃO DE ECONOMIA INDÚSTRIA COMÉRCIO E AGRICULTURA  
Parecer ao Projeto de Lei nº 116/2011
com Substitutivo nº 1
RELATÓRIO:

O presente Projeto de Lei, de autoria do Vereador Jairo Tamura, Altera dispositivos da Lei nº 10.969, de 5 de agosto de 2010, que disciplina as condições para exploração do Serviço de Táxi no Município de Londrina.

Em sua justificativa, o autor expõe: 
A alteração proposta se justifica pelo fato de sua rigidez original em relação à prática cotidiana de motoristas de táxi que conduzem seus veículos e passageiros em uma área urbana de alta movimentação, o que indica dirigir em meio a infratores, motoristas desleixados, alcoolizados e outras situações que fogem ao controle do bom condutor.

É aceitável, portanto que o condutor perca a habilitação e a licença para operar em serviços de táxis, quando de sua total perda dos direitos por parte do DETRAN, ou seja em casos em que tenha cometido várias infrações ou uma infração grave, segundo as normas nacionais de trânsito. E não, como diz a lei municipal atualmente, em que qualquer pontuação na carteira nacional de habilitação, infração ou simples pena, o motorista perde a licença.

Pois devemos considerar a situação de vítima que o bom condutor está sujeito por conta das infrações alheias e que são comuns no dia a dia de uma cidade como Londrina. Há que se considerar a justificativa de condutores com décadas prestando serviço à cidade e se movimentando cotidianamente no trânsito da cidade sem ter cometido nenhuma infração e que pelo simples envolvimento, inclusive o involuntário, em uma infração, possa perder a licença municipal. 

Por outro lado, uma série de infrações ou uma infração grave que o desabilite perante o DETRAN, vai justificar as penalidades previstas em lei e separar, o mau e bom condutor de táxi. [...]
A matéria em tela propõe as seguintes alterações:
	REDAÇÃO ATUAL
	REDAÇÃO PROPOSTA

	Art. 8º  . . .
. . .

e) certidão negativa civil e criminal;

f) Certidão negativa do DETRAN de não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações medidas durante os últimos doze meses;
	Art. 8º  . . .
. . .

e) certidão Civil e Criminal em que conste processo com trânsito em julgado;
f) Certidão do DETRAN constando que o condutor interessado está regularmente habilitado ao exercício;

	Art. 11.  . . .
. . .
II – Certidão negativa do DETRAN de não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações medidas durante os últimos doze meses;

VIII- certidão negativa civil e criminal;


	Art. 11.  . . .
. . .
II – Certidão do DETRAN constando que o condutor interessado está regularmente habilitado ao exercício;

VIII – certidão negativa Civil e Criminal, em que conste processo com trânsito em julgado;


Nos termos da legislação vigente e nos limites de suas atribuições, a Comissão de Justiça não relata quaisquer impedimentos legais ou constitucionais. Porém, no tocante à técnica legislativa, indica a apresentação à matéria do Substitutivo nº 1, nos seguintes termos:

“...

Art. 1º   A alínea “e” e “f” do artigo 8º da Lei nº 10.969, de 5 de agosto de 2010, que disciplina as condições para exploração do Serviço de Táxi no Município de Londrina, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º  . . .
. . .
e) certidão cível e criminal;

f) Certidão do DETRAN constando que o condutor está regularmente habilitado ao exercício da profissão;

“. . .
Art. 2º   Os inciso II e VIII do artigo 11 da Lei nº 10.969, de 5 de agosto de 2010, que disciplina as condições para exploração do Serviço de Táxi no Município de Londrina, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11.  . . .
. . .
II – Certidão do DETRAN constando que o condutor está regularmente habilitado ao exercício da profissão;

...

VIII – certidão cível e criminal;

. . .”

PARECER TÉCNICO CONJUNTO: 
No que tange às alterações propostas ao artigo 8º, “e” e ao artigo 11, inciso VIII, esta Assessoria entende tratar-se apenas de uma questão redacional, pois mesmo amplamente utilizada, a expressão “certidão negativa” nos parece incoerente, já que o que se busca é  simplesmente a certidão,  e esta  tanto pode se apresentar negativa como positiva.

As alterações propostas ao artigo 8º, “f” e ao artigo 11, inciso II retiram exigência de não se ter cometido qualquer infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os últimos doze meses.
O Código de Trânsito Brasileiro instituiu o que se chama de pontuação na carteira. Cada vez que o condutor for apanhado cometendo algum tipo de infração, ele recebe uma pontuação que é conferida de acordo com a gravidade da irregularidade praticada. Existem quatro tipos de pontuação: Gravíssima, correspondente a 7 pontos na carteira; grave que equivale a 5 pontos na carteira; média que corresponde a 4 pontos na carteira e leve que corresponde a 3 pontos.
Uma das inovações introduzidas pelo Código de Trânsito Brasileiro trata da  chamada “Permissão para Dirigir”. O candidato à habilitação deve fazer primeiro os exames para a certificação se ele está apto ou não a dirigir veículos automotores nas categorias A ou AB. Se obtiver êxito nos exames, ele recebe uma Permissão, com validade de 12 (doze) meses, que lhe dará o direito de dirigir em todo o território nacional. Ao condutor com Permissão para Dirigir, no término de um ano (12 meses), será conferida, desde que o mesmo não tenha cometido nenhuma infração de natureza grave ou gravíssima ou seja reincidente em infração média, a Carteira Nacional de Habilitação. O condutor que no período de sua Permissão tenha cometido infração de natureza grave ou gravíssima ou seja reincidente em infração média deverá reiniciar todo o processo de habilitação.
Parece-nos, então, que a redação atual é por demais rígida, na medida em que nivela toda uma categoria profissional experiente, ao mesmo patamar daqueles que fazem seus primeiros exames para se tornarem condutores.
Feitos esses apontamentos, e não havendo óbices apontados pela Comissão de Justiça, entendemos que a matéria pode tramitar normalmente nesta Casa, na forma do Substitutivo nº 1 apresentado pela Comissão de Justiça.
Contudo, é competência  exclusiva do membros das Comissões a definição quanto a conveniência das alterações propostas.
CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, 31 de março de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa
Sandra Sbizera

COMISSÃO DE ECONOMIA INDÚSTRIA COMÉRCIO E AGRICULTURA  
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 116/2011
Pelo mérito, manifestamos nosso voto favorável ao projeto em análise, com o Substitutivo nº 1.
SALA DAS SESSÕES, aos 31 de março de 2011. 
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